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  Sobre Capitalismo em debate: uma conversa na teoria crítica


  Pedro Paulo Zahluth Bastos


  A totalidade é uma categoria cara a hegelianos e marxistas: o todo de um sistema está também nas partes. Um objeto não deve ser entendido em isolamento, e sim em suas relações com outras partes e em sua posição no sistema. O todo, por sua vez, não é totalidade abstrata, e sim nexo das relações entre as partes ou, na célebre formulação de Marx, síntese de múltiplas determinações.


  Os riscos que muitos marxistas não evitaram são, primeiro, a banalidade, quando a análise rigorosa da parte é substituída pelo argumento de que “isto nada mais é” do que expressão de um problema mais geral. Segundo, o economicismo: tomar cada objeto como reflexo direto de alguma determinação econômica oculta.


  Nancy Fraser e Rahel Jaeggi escreveram este livro brilhante, que rejeita a banalidade e o economicismo sem abandonar o marxismo e sua pretensão totalizante. Não propõem que entendamos tudo de um modo novo, mas pelo menos que entendamos o capitalismo com uma riqueza de relações que surpreenderia quiçá o próprio Marx.


  O capitalismo não é tomado apenas como modo de produção, mas como ordem social institucionalizada que compartimenta e hierarquiza esferas da vida: a economia, regida pela finalidade da acumulação de capital; a reprodução social, na qual os humanos são criados, têm afetos e se aculturam; a natureza; o Estado. A história do capitalismo é entendida como o vetor de um jogo de forças em que a organização institucional da ordem social se estabiliza por décadas, apenas para ser tensionada pelas contradições do sistema. Dois Karls (Marx e Polanyi) são mobilizados para que, superando os pontos cegos de cada um, as autoras teçam com elegância uma nova visão do capitalismo no longo prazo.


  Separada institucionalmente, a “economia” do capitalismo parece não se integrar às demais esferas, embora não se reproduza sem aquilo que busca subordinar: humanos, natureza e Estado. Induzida pela concorrência na busca por enriquecimento, a acumulação de capital tende a rejeitar os custos e as normas da reprodução social, da ecologia e da democracia.


  O cenário para a crise está armado. Não apenas a crise econômica que o sistema impõe a si mesmo ao concentrar renda/riqueza e superproduzir bens e serviços, ativos e passivos financeiros. Também a crise da reprodução social, à medida que família, escola, saúde e aposentadoria sofrem pressões crônicas de financiamento e são tensionadas pelas lógicas da competição, da desigualdade, do patriarcado e do racismo.


  Crise da natureza, subordinada pelo capitalismo como fonte inesgotável de insumos e destino infinito de rejeitos poluentes. Do Estado, capturado por interesses privados e premido pela pressão capitalista para rebaixamento de custos tributários, trabalhistas e regulatórios, para redução da “carga” dos direitos democráticos, sociais e ambientais em nome do Estado-competição.


  Para enfrentar a complexidade da crise, não basta lutar pelo reconhecimento de identidades culturais. A afirmação tolerante da diversidade é imprescindível, mas uma nova síntese à esquerda precisa superar o neoliberalismo progressista e, cada vez mais, o regressivo e autoritário. Nesse sentido, Fraser e Jaeggi fornecem um poderoso mapa para a reconstrução do socialismo democrático no século XXI.
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  Para


  Daniel Zaretsky Wiesen,


  Julian Zaretsky Wiesen,


  e Jakob Jaeggi,


  herdeiros da história que fizemos,


  portadores de nossas esperanças de um futuro melhor.


  Prefácio


  Escrevemos este livro num período turbulento e de modo não convencional. Certezas estabelecidas estavam se desfazendo ao nosso redor. Crises financeiras e ecológicas se aprofundavam diante de nossos olhos, tornando-se assunto de contestação aberta em todo o mundo. Ao mesmo tempo, outros impasses sociais, relativos à família, à comunidade e à cultura, se agitavam um pouco abaixo da superfície – ainda não eram os principais focos da luta social, e sim crises em formação, que em breve explodiriam com força total. Por fim, o tumulto acumulado pareceu se aglutinar numa crise de larga escala da hegemonia política, em 2016, quando eleitores ao redor do mundo se revoltaram em massa contra o neoliberalismo, ameaçando derrubar os partidos e as elites que o patrocinaram em favor de alternativas populistas à esquerda e à direita. Isso é o que os chineses (e Eric Hobsbawm) chamam de “tempos interessantes”.


  Interessantes sobretudo para filósofos empenhados no desenvolvimento de uma teoria crítica da sociedade capitalista. Por vários anos, cada uma de nós esteve absorvida nesse projeto separadamente, antes de juntarmos forças para escrever este livro. Tomamos a decisão de fazê-lo com base na suposição de que a turbulência que se aprofunda ao nosso redor pode ser lida como uma crise da sociedade capitalista ou, melhor, como uma crise da forma específica da sociedade capitalista em que vivemos hoje. Os tempos, acreditamos, clamavam por esse tipo de análise. E o que poderia ser melhor para essa tarefa do que nossa formação comum em teoria crítica e marxismo ocidental, nossa história conjunta de apaixonado engajamento político-intelectual e a atividade filosófica crítica ao capital que cada uma de nós vem fazendo, de forma individual, já há algum tempo?


  Vimos nossa chance quando John Thompson propôs que fizéssemos um livro para a série Conversations [Conversas], da editora Polity. Mas adaptamos a ­proposta dele a nossos propósitos. Em vez de nos concentrarmos na trajetória geral do pensamento de Nancy Fraser, como ele sugeriu a princípio, decidimos centrar nossas “conversas” especificamente na questão do capitalismo e no trabalho que nós duas fazíamos naquele momento.


  Após tomarmos essa decisão, o processo de escrita do livro passou por suas próprias reviravoltas e desvios. Oscilamos diversas vezes entre duas concepções do que estávamos fazendo. A ideia, no início, era registrar uma série de conversas razoavelmente bem planejadas sobre aspectos do tópico – dialogar e editar as transcrições de modo a preservar uma sensação conversacional, semiespontânea. Essa concepção sobrevive, de certo modo, em alguns capítulos do livro finalizado, sobretudo na Introdução e no Capítulo 4. Em outros capítulos, porém, optamos por uma ideia diferente, que envolveu maior edição e uma reformulação considerável. Essa mudança refletiu a forma como nosso trabalho neste livro se relacionou com o trabalho que cada uma de nós também fazia, ao mesmo tempo, por conta própria. Os capítulos 1 e 2 acabaram se concentrando sobretudo na visão “expandida” de Nancy Fraser sobre o capitalismo como “uma ordem social institucionalizada” que abriga múltiplas tendências de crise. Ambos foram substancialmente revisados, em grande parte por ela. O Capítulo 3, por sua vez, segue o mapeamento de Rahel Jaeggi sobre os diferentes gêneros que fazem parte de uma crítica do capitalismo, suas respectivas lógicas internas e relações mútuas. Revisado por ela em sua maior parte, esse capítulo também apresenta a visão “prático-teórica” da autora sobre o capitalismo como “forma de vida”.


  Deixando de lado essas ênfases individuais, o livro foi, todo ele, um esforço conjunto. Ainda que não convencional, seu formato é fiel ao processo criativo real no qual nos engajamos conjuntamente: em discussões gravadas, conversas privadas e apresentações públicas em Berlim, Frankfurt, Paris, Cambridge e Nova York; ao longo de nossas viagens em família a Vermont; e no seminário de pós-graduação sobre críticas ao capitalismo que ministramos em dupla na New School for Social Research na primavera de 2016. Acreditamos que o livro como um todo é muito maior do que a soma de suas partes. Ele emergiu de (e reflete) uma combinação casual de circunstâncias: a de que compartilhamos muitas referências intelectuais e visões políticas; a de que, apesar disso, nossas abordagens filosóficas divergem; e a de que desfrutamos de uma profunda amizade centrada numa comunicação intensa e intermitente. O resultado é um livro mais rico e profundo do que cada uma de nós poderia ter produzido por conta própria.


  No decorrer do caminho, incorremos em diversas dívidas de gratidão, tanto conjunta quanto individualmente. Nancy Fraser agradece o apoio à pesquisa concedido pela Einstein Foundation, de Berlim, e pelo JFK Institute for American Studies, da Universidade Livre de Berlim; à Rosa Luxemburg Foundation; ao Centro de Estudos Avançados Justitia Amplificata, de Frankfurt, e ao ­Forschungskolleg ­Humanwissenschaften, de Bad Homburg; ao Centro de Estudos de Gênero da Clare Hall, da Universidade de Cambridge; ao Grupo de Estudos sobre Sociedades Pós-Crescimento, da Universidade Friedrich Schiller, de Jena; ao Collège d’Études Mondiales e à École des Hautes Études en Sciences Sociales, de Paris; e à New School for Social Research, de Nova York. Ela também é grata a Cinzia Arruzza e Johanna Oksala, por discussões sobre marxismo, feminismo e capitalismo ao longo dos seminários ministrados em conjunto na New School; a Michael Dawson, por insistir que ela teorizasse sobre o lugar da opressão racial na sociedade capitalista; e a Robin Blackburn, Hartmut Rosa e Eli Zaretsky, por ótimas conversas e comentários instigantes.


  Rahel Jaeggi agradece o apoio à pesquisa concedido pelo programa German Heuss Professorship, da New School for Social Research; ao Grupo de Estudos sobre Sociedades Pós-Crescimento da Universidade Friedrich Schiller, em Jena; e à Universidade Humboldt de Berlim. Ela também agradece a Eva von Redecker e aos outros membros de seu grupo de pesquisa – Lea Prix, Isette Schuhmacher, Lukas Kübler, ­Bastian Ronge e Selana Tzschiesche –, por contribuírem em diferentes estágios e de diversos modos. Também é grata a Hartmut Rosa, Stefan Lessenich e Klaus Dörre, por discussões encorajadoras e por ajudarem a trazer o tópico de volta à agenda; a Axel Honneth e Fred Neuhauser, por contínua inspiração; e a Martin Saar e Robin Celikates, por se mostrarem os companheiros intelectuais sem os quais a vida acadêmica não seria a mesma.


  Nós duas agradecemos a Blair Taylor e Dan Boscov-Ellen, por uma fantástica assistência de pesquisa, que extrapolou em muito o meramente técnico; a Brian Milstein, por uma edição cuidadosa e pela preparação do manuscrito nos estágios finais; a John Thompson, pela sugestão inicial de que escrevêssemos este livro e pela paciência com a qual aguardou sua finalização; a Leigh Mueller, pela edição de texto; e a Victoria Harris e Miriam Dajczgewand Świętek, pela ajuda com a leitura das provas.


  Nancy Fraser e


  Rahel Jaeggi


  Introdução


  Rahel Jaeggi: A crítica do capitalismo passa agora por um “período de boom”, ou, como dizemos em alemão, hat Konjunktur [tem conjuntura]. Por um longo período, o capitalismo esteve amplamente ausente dos debates políticos, intelectuais, e até da agenda da “teoria crítica”, tradição da qual você e eu fazemos parte. Mas agora o interesse pelo assunto vem aumentando. E não me refiro apenas a um interesse por economia de mercado, globalização, sociedade moderna ou justiça distributiva, e sim pelo capitalismo. Há, é claro, boas razões para isso – uma delas é a crise financeira de 2007 e 2008. Como sabemos, essa crise transbordou rapidamente da esfera financeira para as esferas fiscais, econômicas e, depois, para a política e a sociedade, chacoalhando governos, União Europeia, instituições do Estado de bem-estar social e, de certo modo, o próprio tecido da integração social. Desde o entreguerras, as pessoas das sociedades ocidentais não se sentiam tão expostas à instabilidade e à imprevisibilidade da ordem econômica e social – uma sensação de exposição que foi apenas ampliada e intensificada pela resposta de seus governos supostamente democráticos, que variaram da absoluta impotência à fria indiferença.


  É digno de nota quão rapidamente a crítica do capitalismo entrou de novo em voga. Não faz muito tempo, a palavra “capitalismo” ainda estava quase em descrédito, tanto na academia quanto na esfera pública. É verdade que algumas das críticas que estamos vendo são difusas ou rudimentares, simplistas e mesmo inflacionárias. No entanto, você e eu concordamos que uma crítica renovada do capitalismo é exatamente aquilo de que necessitamos hoje e que é importante que teóricos críticos, como nós duas, se concentrem mais uma vez nessa questão.


  Nancy Fraser: Sim, de fato, a retomada do interesse pelo capitalismo é uma ótima notícia para o mundo em geral, mas também para você e para mim. Nós duas estivemos empenhadas, de maneira separada, na tentativa de reavivar o interesse por esse tópico. Já há um bom tempo, cada uma de nós vem tentando trazer de volta à teoria crítica ideias-chave da crítica da economia política. No seu caso, o conceito de “alienação”; no meu, os de “crise” e “contradição”[1]. Também buscamos repensar a própria ideia do que é o capitalismo. No seu caso, “uma forma de vida”; no meu, “uma ordem social institucionalizada”[2]. Entretanto, até muito recentemente, éramos vozes no deserto. Hoje, isso mudou. Não somos apenas você e eu, mas diversas pessoas, que querem agora falar sobre o capitalismo. Há quase um consenso de que o capitalismo é, mais uma vez, um problema e um objeto digno de atenção política e intelectual. Como você disse, isso é perfeitamente compreensível, pois reflete a sensação difusa de que estamos presos nas agruras de uma crise muito profunda – uma crise sistêmica severa. O que enfrentamos, em outras palavras, não é apenas um conjunto de problemas pontuais, mas uma profunda disfunção estrutural alojada no coração de nossa forma de vida.


  Mesmo que as pessoas não saibam ao certo o que entendem por capitalismo, o simples fato de utilizarem novamente essa palavra é animador. A meu ver, isso sinaliza um desejo pelo tipo de teoria crítica que revela as raízes estruturais profundas de uma profunda crise sistêmica. E isso é significativo, ainda que seja verdade que, em muitos casos, o uso da palavra “capitalismo” seja, sobretudo, retórico e funcione menos como um conceito de fato que como um gesto que aponte para a necessidade de um conceito. Nesses tempos, nós, como teóricas críticas, devemos colocar a questão de forma clara: o que exatamente significa falar de capitalismo hoje? E qual é a melhor forma de teorizá-lo?


  Jaeggi: Devemos ter claro o que queremos dizer com a afirmação de que é o capitalismo que está retornando. Sempre houve movimentos sociais e grupos de ­advocacy ­preocupados com várias formas de justiça social ou econômica, e o tema da “justiça distributiva” teve seu auge em certas áreas da academia. Além disso, questões econômicas muitas vezes surgiram em debates sobre globalização, sobre o futuro da autonomia nacional e sobre a desigualdade e a pobreza no mundo em desenvolvimento. O termo “capitalismo” continuou sendo usado como sinônimo de “modernidade” em alguns círculos, nos quais a “crítica do capitalismo” acaba correspondendo a uma crítica cultural na linha de Baudrillard e Deleuze. Nenhuma dessas abordagens, contudo, compreende o capitalismo no sentido em que estamos falando aqui. Nenhuma delas o vê como forma de vida abrangente, ancorada, como diria Marx, num modo de produção, com um conjunto bastante específico de pressupostos, dinâmicas, tendências de crise, bem como contradições e conflitos fundamentais.


  Fraser: Sim, concordo. Felizmente, todavia, o atual interesse no capitalismo transcende as abordagens limitadas e parciais que você acaba de mencionar. O que move esse interesse, como eu disse, é a sensação difusa de uma crise profunda e ampla – não só uma crise setorial, mas uma que abarca os principais aspectos de nossa ­ordem social. O problema, portanto, não é apenas “econômico” – não é “somente” a desigualdade, o desemprego ou a má distribuição, por mais sérias que essas questões sejam. Também não é só o 1% contra os 99%, ainda que essa retórica tenha inspirado muita gente a começar a fazer perguntas sobre o capitalismo. O problema é mais profundo do que isso. Acima e para além da questão de como a riqueza é “distribuída”, há o problema do que conta como riqueza em primeiro lugar e de como essa riqueza é produzida. De modo similar, por trás da questão a respeito de quem recebe quanto por qual tipo de trabalho, está a questão mais profunda do que conta como trabalho, de como ele é organizado, do que essa organização demanda hoje das pessoas e do que está fazendo com elas.


  A meu ver, é isso que deve estar em jogo quando falamos sobre capitalismo. Não apenas por que alguns têm mais e outros, menos, mas também por que tão poucas pessoas têm hoje a vida estável e uma sensação de bem-estar; por que tantas pessoas têm de lutar por trabalhos precários, fazendo malabarismos com diversos empregos com menos direitos, proteções e benefícios, enquanto se endividam. E isso não é tudo. Questões igualmente fundamentais giram em torno do aumento das tensões sobre a vida familiar: por que e como as pressões do trabalho assalariado e do endividamento estão alterando as condições de criação dos filhos, do cuidado dos idosos, as relações domésticas e os vínculos na comunidade – em suma, toda a organização da reprodução social. Problemas complexos também surgem quanto aos impactos cada vez mais alarmantes de nossa relação extrativista com a natureza, que o capitalismo trata tanto como uma “torneira” de energia e matéria-prima quanto como uma “pia” que absorve nosso lixo. Não devemos esquecer, por fim, as questões políticas sobre, por exemplo, o esvaziamento da democracia pelas forças do mercado em dois níveis: de um lado, a captura corporativa dos partidos políticos e das instituições públicas no nível do Estado territorial; de outro, a usurpação do poder político de tomar decisões no nível transnacional pela finança global, que não presta contas a nenhum demos.


  Tudo isso é central para aquilo que significa falar sobre capitalismo hoje. Uma implicação é a de que nossa crise não é apenas econômica. Ela também abarca déficits de cuidado, mudança climática e desdemocratização. No entanto, nem mesmo essa formulação é boa o suficiente. A questão mais profunda é o que subjaz a todas essas dificuldades intratáveis, a sensação cada vez maior de que seu aparecimento simultâneo não é mera coincidência e aponta para algo mais podre em nossa ordem social. Isso é o que está levando tanta gente a se voltar para o capitalismo.


  Jaeggi: Essas múltiplas crises estão nos forçando a perguntar se não haveria algum tipo de problema mais profundo na formação social capitalista. Muitas pessoas acreditam agora que não é mais suficiente olhar somente para esses efeitos ruins, uma vez que é provável que toda uma forma de vida tenha se tornado disfuncional. Isso significa que elas estão dispostas a olhar mais a fundo para as várias práticas sociais compreendidas por essa formação social – não apenas para a desigualdade, a degradação ecológica ou a globalização, como você disse, mas para as próprias práticas que formam o sistema que gera esses conflitos, inclusive para o modo como compreendemos propriedade, trabalho, produção, troca, mercados etc.


  Se, no entanto, concordamos que a crítica ao capitalismo está de novo na agenda e que isso é positivo, devemos nos perguntar, antes de mais nada, aonde essa crítica tinha ido parar. O que aconteceu para que o capitalismo fosse marginalizado por tanto tempo? Como podemos compreender seu desaparecimento da teoria crítica? Parece que, no decorrer das últimas várias décadas, observamos uma visão “caixa-preta” da economia ganhar força. Isso é certamente verdadeiro no que diz respeito ao liberalismo filosófico e a outras escolas de pensamento que enfatizam apenas questões de “distribuição”. Por exemplo, rawlsianos de esquerda ou socialistas como G. A. Cohen assumem uma abordagem radical e igualitária em questões de justiça distributiva, mas, em geral, evitam comentar sobre a própria economia[3]. Eles falam daquilo que sai da “caixa-preta” econômica e de como distribuir esses resultados, porém não dizem nada acerca do que está acontecendo dentro dela, de como funciona e se esses funcionamentos são mesmo necessários ou desejáveis.


  Essa tendência, todavia, não está confinada ao liberalismo e a teorias da justiça. O capitalismo era um problema central para a teoria crítica. Para quase todos os grandes pensadores dessa tradição – de Marx a Lukács, Horkheimer, Adorno e o jovem Habermas –, o capitalismo era central. Então, em algum momento entre o meio e o fim dos anos 1980, ele saiu de cena. O que aconteceu? Será que todos nos tornamos tão ideologicamente “unidimensionais” que até mesmo os teóricos críticos perderam de vista as fontes de nossa não liberdade? Como explicação, isso soa um tanto simplista. Creio que razões intrínsecas ao desenvolvimento teórico de nossa tradição intelectual levaram a um abandono do tema.


  Em certo sentido, a Teoria da ação comunicativa, de Habermas, com sua tese controversa sobre a “colonização do mundo da vida”, foi a última tentativa de fundamentar a teoria crítica numa teoria social de larga escala[4]. Essa teoria é, certamente, inspirada por Marx, por Lukács e pelas intuições da primeira teoria crítica, algo que não pode ser dito sobre alguns de seus últimos discípulos. Apesar disso, Habermas depende tanto de concepções baseadas na teoria dos sistemas sobre a diferenciação funcional que, na verdade, remove a esfera econômica do âmbito da crítica. A economia é entendida como algo que funciona de maneira autônoma, um domínio “livre de normas” regido pela própria lógica[5]. Isso corresponde a um segundo tipo de abordagem “caixa-preta”, pois tudo o que podemos fazer é nos proteger da invasão do econômico em outras áreas da vida. A economia capitalista é um “tigre” que precisa ser “domesticado” por meios políticos ou por outros, externos, porém não temos mais acesso crítico à própria economia.


  Agora, isso não é uma nova versão do velho debate entre transformar o capitalismo por meio de reformas e superá-lo por meios mais radicais. Quão “domesticado” o capitalismo pode ser e permanecer sendo “capitalismo” é, em grande medida, uma questão semântica, na qual não precisamos entrar no momento. Ao mesmo tempo, os excessos e as ameaças colocados pelo capitalismo contemporâneo nos permitem perguntar se a ideia de “domesticá-lo” ainda é adequada. “A conexão histórica entre democracia e capitalismo”[6] se encontra hoje bastante em questão, e talvez seja por isso que só agora novas abordagens sobre assuntos econômicos começam a ser desenvolvidas.


  Fraser: Concordo inteiramente com você que a Teoria da ação comunicativa, de Habermas, representa um ponto de inflexão na teoria crítica. Como você disse, foi a última grande tentativa sistemática. Contudo, não gerou trabalhos sucessores comparáveis em ambição e fôlego. Pelo contrário, seu legado acabou sendo um aumento enorme na especialização disciplinar entre os seguidores de Habermas. Nas décadas subsequentes, a maior parte daqueles que se veem como teóricos críticos passou a fazer teoria moral, política ou jurídica independente, mas quase ninguém fez teoria social de larga escala – o Grupo de Pesquisas sobre Sociedades Pós-Crescimento, em Jena, é uma exceção recente e bem-vinda. O efeito foi o abandono da ideia original da teoria crítica como um projeto interdisciplinar que visava a compreender a sociedade como uma totalidade. Não mais vinculando questões normativas à análise de tendências sociais e a um diagnóstico de época, as pessoas simplesmente pararam de tentar compreender o capitalismo como tal. Não houve mais esforços para identificar suas estruturas profundas e os mecanismos que o regem, as contradições e as tensões que o definem ou suas formas características de conflito e possibilidades emancipatórias. O resultado não foi somente o abandono do terreno central da teoria crítica, mas também o turvamento da fronteira, antes clara, que a separava do liberalismo igualitário. Hoje, esses dois campos se aproximaram de tal modo que são quase indistinguíveis, fazendo com que seja difícil dizer onde acaba o liberalismo e onde começa a teoria crítica. Talvez o máximo que podemos dizer é que essa (assim chamada) teoria crítica se tornou a ala de esquerda do liberalismo, e isso é algo que há muito tempo me entristece.


  Jaeggi: Na verdade, Axel Honneth também critica há bastante tempo esse normativismo independente. Ele é uma pessoa que, de um modo hegeliano, se manteve em contato com a teoria social e, ao reconstruir as esferas institucionais das sociedades modernas, começou a repensar, de uma nova maneira, o “sistema de carências”, a esfera do mercado e a economia em geral[7].


  Fraser: Bem lembrado. Ele é, porém, a exceção que prova a regra. A grande maioria dos teóricos críticos demonstrou pouco interesse por teoria social. Se queremos compreender a relativa ausência de uma crítica ao capitalismo nos anos recentes, também temos de levar em conta a ascensão espetacular do pensamento pós-estruturalista no fim do século XX. Pelo menos no debate acadêmico nos Estados Unidos, o pós-estruturalismo se tornou a “oposição oficial” frente à filosofia política e à moral liberais. Mesmo assim, apesar das diferenças, esses pretensos oponentes compartilhavam algo de fundamental: tanto o liberalismo quanto o pós-estruturalismo foram formas de esvaziar a problemática da economia política – na verdade, a do próprio social. Foi uma convergência muito poderosa. Dois golpes em um, se você preferir.


  Jaeggi: Seria possível dizer que nos dois lados, o do normativismo liberal-kantiano e o da crítica pós-estruturalista da normatividade, encontramos agora uma situação em que a unidade da análise com a crítica ruiu? Para além da preocupação explícita com o capitalismo, a ideia central da teoria crítica, desde o início, foi dar continuidade ao quadro hegeliano-marxista de análise e crítica da sociedade. A teoria crítica era motivada por essa noção muito especial de que, sem ser moralista, a análise social já deveria conter, em si mesma, um intuito transformador e emancipatório. Agora parece que, com o domínio do liberalismo político e a enorme influência de Rawls, essa unidade se desfez, de modo que temos, de um lado, teoria social empírica e, de outro, teoria política normativa.


  Fraser: Você está inteiramente certa a respeito do liberalismo rawlsiano – e, eu acrescentaria, de sua oposição pós-estruturalista. O domínio intelectual alcançado pela combinação desses dois campos matou, efetivamente, o projeto hegeliano de esquerda, ao menos por um tempo. O vínculo entre análise social e crítica normativa foi rompido. O normativo foi abstraído do âmbito social e tratado como algo independente, a despeito de o objetivo ser afirmá-lo, como no caso dos liberais, ou rejeitá-lo, como no caso dos pós-estruturalistas.


  Jaeggi: Talvez houvesse, entretanto, boas razões para virar as costas para o capitalismo e a economia. Quem sabe isso precisasse ser feito, mesmo por pensadores de esquerda e teóricos críticos. Teorias mais antigas inspiradas no marxismo tenderam a encorajar um modo excessivamente “economicista” de enxergar a sociedade, algo de que precisávamos tomar distância. Assim, enquanto o capitalismo saía de cena, também se abria espaço para explorar uma ampla gama de questões culturais, como gênero, raça, sexualidade e identidade. Um estudo crítico desses temas, de maneira que não os subordinasse à economia, era extremamente necessário. No entanto, eu diria que está na hora de restabelecer o equilíbrio. Evitar o economicismo não é o suficiente. Também temos de tomar cuidado para não perder de vista a importância da dimensão econômica da vida social.


  Fraser: Concordo, por duas diferentes razões, com sua sugestão de que o afastamento frente à economia política não foi só um erro. A primeira é que houve ganhos reais no modo de lidar com questões de não reconhecimento, hierarquia de status, ecologia e sexualidade. Todos esses temas eram tirados da mesa por um paradigma economicista ortodoxo, esclerótico e reducionista. Recuperá-los e lhes dar um lugar central na teoria crítica representa uma importante conquista. Por isso, sempre insisti numa abordagem “ambos/e” – ambos, classe e status, redistribuição e reconhecimento. Pela mesma razão, insisti que não podemos simplesmente retornar a uma antiga crítica da economia política. Temos de complicar, aprofundar e ­enriquecer essa crítica incorporando os insights do pensamento feminista, da teoria cultural e do pós-estruturalismo, do pensamento pós-colonial e da ecologia.


  Há, contudo, uma segunda razão pela qual o afastamento frente à economia política não foi apenas um erro. Pelo contrário, foi uma resposta, ainda que involuntária, a uma importante mudança histórica no caráter do capitalismo. Sabemos que a sociedade capitalista estava passando por uma reestruturação e uma reconfiguração imensas no decorrer do período em questão. Um dos aspectos dessa mudança foi a nova proeminência do “simbólico” – o digital e a imagem, a negociação de derivativos e o Facebook –, que pensadores tão distintos como Fredric Jameson e Carlo Vercellone buscaram teorizar[8]. Isso está vinculado, é claro, à descentralização da manufatura no Norte global, à ascensão da “economia do conhecimento” ou do “capitalismo cognitivo” e à centralidade da finança, da TI e do trabalho simbólico em geral. Pode soar irônico, mas há uma história econômico-política que ajuda a explicar por que as pessoas abandonaram a economia política e começaram a se concentrar, de forma unilateral, em questões de cultura, identidade e discurso. Embora essas questões pareçam ser algo diferente da economia política, elas não podem ser realmente compreendidas sem ela. Então, não se trata só de um erro, mas também de uma pista de que algo está ocorrendo na sociedade.


  Jaeggi: Há uma citação antiga de Horkheimer na qual ele diz: “O economicismo [...] não consiste em tornar o fator econômico importante demais, mas em torná-lo demasiadamente restrito”[9]. Em outras palavras, não devemos nos afastar da economia, e sim tentar repensar a economia e seu papel na sociedade num sentido mais “amplo”. Minha impressão é de que ainda não chegamos a uma concepção suficientemente ampla e parte da tendência de abandonar o tema do capitalismo vem desse “medo do economicismo”, que estamos internalizando desde os primeiros dias da Escola de Frankfurt. É isso que move boa parte de meu interesse por ontologia social, formas de vida, e minha tentativa de entender a economia como uma “prática social”[10]. Numa abordagem orientada pela prática, a economia e suas instituições são compostas por um subconjunto de práticas sociais que estão inter-relacionadas, de várias formas, com outras práticas que, tomadas em conjunto, formam parte do tecido sociocultural da sociedade. Esse modo de pensar tem o benefício de evitar a oposição entre o “cultural” e o “econômico”, uma dicotomia que não considero particularmente útil.


  Como você localizaria seu próprio trabalho a respeito dessa dicotomia e dessas tendências? Há muito tempo você o descreveu como sendo sobre “redistribuição” e “reconhecimento”. Você caracterizaria seu trabalho recente sobre o capitalismo como um afastamento dessa forma “caixa-preta” de pensar, centrada na ­redistribuição? Ou diria que seu trabalho anterior sobre o debate redistribuição versus reconhecimento já tinha uma preocupação com o capitalismo?


  Fraser: Sempre procurei resistir ao que você chamou de abordagem “caixa-preta”, e a questão do capitalismo nunca esteve ausente de meus pensamentos conscientes, mesmo quando ele não era o foco explícito de determinado projeto. Tendo vindo, como eu, da ala socialista democrática da Nova Esquerda, sempre tomei como axiomático que o capitalismo era o principal enquadramento no interior do qual toda questão de filosofia social e de teoria política tinha de ser situada. Isso nem precisava ser dito para minha geração. Portanto, quando escrevi, nos anos 1980, sobre “a luta por necessidades”, sobre o androcentrismo do “salário familiar” ou sobre a ideia da assim chamada “dependência do Estado de bem-estar”, eu estava tentando esclarecer aspectos daquilo que era então denominado de “capitalismo tardio” – e que eu denominaria agora de “capitalismo administrado pelo Estado”[11].


  Um argumento análogo vale para meu trabalho dos anos 1990 e 2000. Nesse período, estávamos enfrentando uma mudança central na cultura política da sociedade capitalista, a qual denominei de mudança “da redistribuição ao reconhecimento”[12]. Longe de ser um exercício no campo da filosofia moral independente, esse trabalho foi uma primeira tentativa de compreender uma mutação histórica de época da sociedade capitalista, da variante “administrada pelo Estado”, do pós-guerra, para o capitalismo “financeirizado”, do presente. Em outras palavras, para mim, “redistribuição” nunca foi pensada como eufemismo ou expressão substituta para “capitalismo”. Era, antes, meu termo para uma gramática de reivindicações políticas que apontava para um aspecto estrutural da sociedade capitalista, mas o apresentava ideologicamente como uma “caixa-preta” ­econômica, se você preferir, e que se tornou um dos principais focos das lutas sociais e do gerenciamento de crises no regime administrado pelo Estado. Eu estava interessada em explicitar como e por que a sociedade capitalista gerava esse tipo de caixa-preta econômica de distribuição, em separado da igualmente problemática caixa cultural do reconhecimento. Longe de endossar a visão caixa-preta da distribuição, portanto, eu tentava esclarecer sua origem e por que ela estava contraposta ao reconhecimento. Rastreei a procedência de ambas as categorias, bem como a de sua oposição mútua, ao capitalismo, que eu via como a totalidade mais ampla, no interior da qual redistribuição e reconhecimento, classe e status, tinham de ser compreendidos.


  Ainda assim, concordo com seu argumento de que meu trabalho atual ilumina o problema do capitalismo de maneira diferente e mais enfática. Hoje, a sociedade capitalista é o primeiro plano explícito de minha teorização, o objeto direto de minha crítica. Isso ocorre, em parte, porque o caráter do capitalismo financeirizado como um regime que tende profundamente à crise é muito mais claro para mim agora. Mas também porque, pela primeira vez desde os anos 1960, consigo enxergar a fragilidade palpável do capitalismo, que agora se manifesta abertamente, com fissuras visíveis. Essa fragilidade me incentiva a olhar para ela diretamente e a me concentrar, em particular, em suas “tendências de crise” e suas “contradições”.


  Jaeggi: Voltar a esse tipo de teorização, contudo, pode não ser tão fácil, sobretudo se falarmos de retornar ao tipo de “grande teoria” que a maior parte dos teóricos críticos e sociais já abandonou há tempos – o tipo que lida com grandes processos históricos, conflitos sistêmicos e profundas contradições e tendências de crise. Marx olhava para o desdobramento de um tipo de crise, mas hoje somos confrontadas com uma variedade de crises e conflitos. Precisamos de uma teoria social de larga escala para pensar o capitalismo em crise?


  Fraser: A meu ver, precisamos, sim, de “grande teorização”. E precisamos desde sempre. Contudo, você tem razão: não é fácil, de modo algum, desenvolver uma teoria social de larga escala do capitalismo para nosso tempo. Um problema, como você frisou, é a multidimensionalidade da crise atual, que não é só econômica e financeira, mas também ecológica, política e social. Essa situação não pode ser adequadamente apreendida por uma teorização economicista, porém também não podemos nos satisfazer com gestos vagos à “multiplicidade”, que ficaram tão na moda. Pelo contrário, temos de revelar os fundamentos estruturais das múltiplas tendências de crise numa única e mesma totalidade social: a sociedade capitalista. Há muitas armadilhas aqui. Dobrar a aposta nos modelos marxistas recebidos ou abandoná-los como um todo não será suficiente. Precisamos criar, de algum modo, uma nova compreensão do capitalismo que integre as ideias do marxismo com as dos novos paradigmas – incluindo o feminismo, a ecologia e o pós-colonialismo –, evitando, ao mesmo tempo, os pontos cegos de cada um deles.


  De qualquer forma, esse tipo de teoria social de larga escala que estou desenvolvendo agora está centrado no problema da crise. Talvez isso seja brincar com fogo, pois nenhum gênero de teoria crítica foi tão criticado quanto o da “teoria da crise”. Esse gênero foi amplamente rejeitado, até mesmo descartado, como inerentemente mecanicista, determinista, teleológico, funcionalista – chame como preferir. Mesmo assim, vivemos um período que clama por uma crítica da crise. Vou mais longe: diria que vivemos nas agruras de uma crise de época do capitalismo, de maneira que é urgente reconstruir a teorização da crise hoje. Esse é o gênero de teoria social de larga escala que estou perseguindo no momento e que quero discutir com você aqui.


  Jaeggi: Certamente temos bastante terreno em comum. Em meu livro sobre formas de vida também argumentei em favor de uma crítica da crise de formas de vida, o que significa, para mim, uma crítica imanente que não encontra seu ponto de partida “positivamente” em valores já compartilhados, mas em crises imanentes e contradições inerentes às dinâmicas das formas de vida, no fato de que formas de vida podem “fracassar”, mesmo se o próprio fracasso for normativamente provocado[13].


  Ainda assim, concentrar-se em crises e contradições é partir de um grande conjunto de suposições. Há tempos, vários teóricos críticos definem sua tarefa fazendo referência à antiga frase de Marx a Arnold Ruge, como sendo o “autoentendimento da época sobre suas lutas e seus desejos”[14]. Eles assumiram que isso significava um foco nos movimentos sociais e nas pessoas engajadas nesses tipos de lutas, de modo que o papel do teórico crítico era o de alguém que buscava compreender as questões em seu entorno. Agora, talvez isso seja uma interpretação um tanto “leve” das dinâmicas históricas que Marx tinha em mente quando falava sobre “lutas e desejos” do presente. Afinal, aquilo que ele tinha em mente era, em princípio, uma luta – a luta de classes – que tinha forte dinâmica histórica e materialista como força motora no plano de fundo.


  Você mesma citou essa passagem, e seu trabalho sempre espelhou muito bem as lutas e os movimentos sociais existentes. Sua orientação agora, porém, parece ter passado por uma mudança. Não que você se afaste da dimensão da luta, algo que certamente não está fazendo, mas você começou a ir além dos ­elementos “­subjetivos” da luta e das linguagens das reivindicações, para as dimensões mais “objetivas” das contradições e das crises, que concentram mais nas dinâmicas dos ­elementos sistêmicos que operam independentemente de serem ou não tematizados pelas pessoas por meio da luta. Esse tipo de mudança, de uma dimensão para outra, gera implicações que devemos conhecer e um conjunto de novas questões.


  Estou interessada em saber como poderíamos balancear essas duas dimensões. Uma opção seria utilizar as lentes das lutas sociais do presente de maneira diagnóstica, a fim de identificar contradições subjacentes. Outra seria olhar, de modo mais fundacional, para as condições da integração e da divisão sociais como base para pensar as contradições sistêmicas, embora teorizar nesse nível seja muitas vezes uma proposta complicada.


  Fraser: Sim, é verdade. Houve, de fato, uma alteração de ênfase em meu trabalho recente. Como alguém com uma formação profunda no marxismo, sempre acreditei que o capitalismo abrigava tendências “reais” e objetivas de crise, mas no passado não assumi a tarefa de analisá-las. É possível que isso tenha ocorrido porque minhas experiências políticas formativas foram os movimentos sociais e as lutas dos anos 1960. Passei a me preocupar com questões de luta e conflito num momento em que as tendências de crise do capitalismo não assumiram a forma descrita por Marx em O capital[a].


  Mais recentemente, fui influenciada pelo pensamento ecológico, em particular pela crítica ecológica do capitalismo, que apresenta alguns limites reais, aparentemente objetivos, ao desenvolvimento capitalista e procura identificar as contradições e as tendências autodesestabilizadoras de um sistema social que está consumindo as próprias condições naturais de possibilidade. Esse tipo de pensamento não desempenhou um papel importante em meu trabalho anterior, mas entrou em meu horizonte nas últimas décadas. O paradigma ecológico compreende a crise capitalista de um modo tão sistêmico e profundamente estrutural quanto o paradigma marxiano, quase como se os dois complexos de crise fossem paralelos. Não estou satisfeita, porém, com a ideia de que eles sejam paralelos e acredito que precisamos entender sua imbricação mútua, assim como sua imbricação com outras tendências, igualmente “objetivas”, à crise política e social. Tenho certeza de que falaremos sobre isso em seguida.


  Você, todavia, me perguntou sobre a relação entre vertentes “objetivas” e “subjetivas” da teoria crítica. (Em certo ponto, devemos problematizar essa terminologia, pois é quase certo que há formas melhores de denominar a distinção que você tem em mente.) Estou convencida de que temos de olhar, por um lado, para as “contradições reais” ou tendências sistêmicas de crise e, por outro, para as formas de conflito e luta que se desenvolvem em resposta a elas. Em alguns casos, as lutas são respostas “subjetivas” explícitas e conscientes à dimensão “objetiva”; em outros, são sintomáticas desta. Há ainda aquelas que podem ser algo inteiramente diferente. Noutras palavras, a relação entre os dois níveis, o “objetivo” e o “subjetivo, é um problema. Não podemos pressupor a perfeita sincronização que Marx pensou ter percebido entre a crise sistêmica do capitalismo e o acirramento da luta de classe entre trabalho e capital, de acordo com a qual a última reflete ou responde perfeitamente à primeira. Na ausência dessa auto-harmonização, temos de tratar a relação entre esses dois polos como uma questão em aberto e um problema a ser teorizado. Esse é um ponto particularmente urgente hoje, quando enfrentamos uma crise estrutural evidente, mas não há conflitos políticos correspondentes (pelo menos não ainda) que expressem a crise de maneira adequada, de modo que pudesse nos levar a uma resolução emancipatória. A relação entre crise do sistema e luta social, portanto, tem de ser foco central de nossa conversa nos capítulos que se seguem.
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  I

  Conceitualizando o capitalismo


  O que é capitalismo? O problema dos muitos e do um


  Jaeggi: O que é capitalismo? Essa questão clama por uma definição essencial de algum tipo, um conjunto de características centrais que permitam distinguir sociedades capitalistas de não capitalistas. Acredito que nós duas concordamos que o capitalismo tem dimensões sociais, econômicas e políticas que se encontram em algum tipo de relação entre si. No entanto, um cético poderia alegar que não é tão fácil especificar os elementos centrais do capitalismo. Afinal, não aprendemos com o debate sobre “as variedades de capitalismo” que o capitalismo não é igual em todos os lugares do mundo[1]? Não podemos concluir que as sociedades capitalistas aparentam ser tão diferentes umas das outras, que não há um verdadeiro denominador comum? Se esse for o caso, estamos diante de um problema real. Se não podemos especificar os elementos centrais que fazem com que uma formação social seja capitalista, como podemos falar de uma crise do capitalismo? Sem esses elementos centrais, não haveria um modo de estabelecer que a crise atual é , de fato, uma crise do capitalismo, não de outra coisa. O mesmo vale para nossos recursos para criticar o capitalismo: como podemos afirmar que as manifestações do sofrimento social que queremos abordar são de fato relacionadas ao capitalismo, se não temos nem um conceito suficientemente claro e coerente de capitalismo que nos permita identificar seus elementos centrais?


  Fraser: Bom ponto. Eu mesma parto do pressuposto de que a crise atual pode ser compreendida como uma crise do capitalismo. Isso, porém, tem de ser demonstrado, e o primeiro passo é responder ao cético do capitalismo, por assim dizer, mostrando que podemos de fato falar de “capitalismo” como tal, a despeito de suas muitas variedades. Isso requer explicar o que entendemos por capitalismo, definindo-o em termos de algumas características centrais que estão presentes em toda a ampla gama de sociedades que chamamos de “capitalistas”. Afinal, não faz sentido falar sobre variedades de capitalismo se elas não compartilham algumas características comuns subjacentes, em virtude das quais todas elas são variedades do capitalismo. Assim, nosso desafio é dizer o que faz com que uma sociedade seja capitalista sem homogeneizar a grande variedade de modos em que as socieda­des capitalistas podem diferir e diferem umas das outras. Precisamos esclarecer, então, a relação entre as características centrais que identificamos e a variedade de formas nas quais são concretizadas ao longo do espaço e do tempo.


  Jaeggi: Essa questão tem ao menos duas dimensões: uma vertical e outra horizontal. Não há apenas a questão das variedades de capitalismo no que diz respeito à tese de que nos confrontamos com capitalismos contemporâneos no plural, os quais coexistem em diferentes sociedades ao mesmo tempo. Além disso, somos confrontadas com o desenvolvimento histórico de diferentes estágios do capitalismo. Há enormes diferenças entre configurações anteriores do capitalismo e o capitalismo de hoje, e poderíamos nos perguntar se chamar todas de “capitalismo” ainda é um bom movimento teórico. Como podemos igualar ou relacionar os estágios iniciais do capita­lismo industrial com o capitalismo moderno, neoliberal e global? Será que é apropriado usar o mesmo quadro conceitual para analisar o capitalismo concorrencial do século XIX e o “capitalismo monopolista” do século XX, que a primeira Escola de Frankfurt denominou de “capitalismo de Estado”? Creio que nossa primeira tarefa deveria ser determinar quais são os elementos centrais que têm de estar presentes para que uma formação social seja considerada capitalista.


  Fraser: O argumento histórico é importante. Estou inclinada à visão de que, a despeito do que mais ele seja, o capitalismo é intrinsecamente histórico. Longe de estarem dadas, suas propriedades emergem com o tempo. Se isso estiver correto, temos de proceder com cautela, tomando cada definição proposta com um pé atrás e como sujeita à modificação no interior da trajetória em desdobramento do capitalismo. Características que pareceram centrais no começo podem perder a importância depois, enquanto outras que pareceram marginais ou mesmo ausentes no início podem assumir maior relevância.


  Como você acabou de sugerir, a concorrência entre capitalistas era um mecanismo que dirigia o desenvolvimento capitalista no século XIX, mas foi gradualmente suplantada no século XX, ao menos nos principais setores daquilo que era compreendido como “capitalismo monopolista”. Da mesma forma, enquanto o capital financeiro parecia desempenhar um papel auxiliar no período fordista, tornou-se uma força motriz central no neoliberalismo. Por fim, os regimes de governança que escoram e organizam o capitalismo em cada estágio foram transformados sucessivamente no curso dos últimos trezentos anos, do mercantilismo à globalização neoliberal, passando pelo liberalismo do laissez-faire e pelo dirigismo estatal.


  Esses exemplos apontam para a historicidade inerente ao capitalismo. O que está em questão aqui não são só diferentes “variedades de capitalismo”, que podem existir lado a lado, e sim momentos históricos, vinculados um com o outro numa sequência que possui trajetória. Nessa sequência, toda transformação é politicamente dirigida e, por certo, rastreável a lutas entre defensores de diferentes projetos. Essa sequência também pode ser recons­truída como um processo direcional ou dialético em que uma forma prévia se depara com dificuldades ou limites, que são superados ou contornados por sua sucessora, até que esta também encontre um impasse e seja, por sua vez, suplantada.


  Considerações como essas complicam a busca por uma definição central. Não acredito que elas tornem tal definição impossível, mas sugerem que devemos proceder com cuidado. Mais importante, temos de evitar confundir formas históricas relativamente transitórias com a lógica mais duradoura que as subjaz.


  As características centrais do capitalismo: um começo ortodoxo


  Jaeggi: Tenho uma proposta para começarmos. Vamos dar início postulando três características definidoras do capitalismo: (1) a propriedade privada dos meios de produção e a divisão de classe entre proprietários e produtores; (2) a instituição de um mercado de trabalho livre; (3) a dinâmica de acumulação de capital, que se ancora numa orientação à valorização do capital em oposição ao consumo, acoplada a uma orientação ao lucro, não à satisfação de necessidades.


  Fraser: Isso é bastante próximo de Marx. Começando assim, chegaremos a uma concepção de capitalismo que vai parecer, pelo menos à primeira vista, um tanto ortodoxa. Podemos, porém, desortodoxizá-la depois, mostrando como essas características centrais se relacionam com outras coisas e como se manifestam em circunstâncias históricas reais.


  Vamos começar com seu primeiro ponto: a divisão social entre aqueles que detêm os meios de produção, como sua propriedade privada, e aqueles que não dispõem de nada, senão da própria “força de trabalho”. Não quero sugerir que a sociedade capitalista não tenha outras divisões sociais constitutivas; quero, aliás, discutir algumas delas muito em breve. Mas essa é certamente central, uma característica definitiva do capitalismo e uma “conquista” histórica dele, se é que essa é a palavra certa. Essa ­divisão de classe supõe a dissolução de formações sociais anteriores, nas quais a maioria das pessoas, por mais diferentemente situadas que estivessem, tinha acesso aos meios de ­subsistência e de produção – comida, abrigo, vestimentas, ferramentas, terra e trabalho – sem ter de passar por mercados de trabalho. O capitalismo destruiu essa condição, separando quase todas as pessoas dos meios de subsistência e produção, excluindo-as daquilo que antes eram recursos sociais comuns. Ele revogou os direitos de uso consuetudinários e transformou recursos compartilhados na propriedade privada de uma pequena minoria. Como resultado dessa divisão de classe entre proprietários e produtores, a maioria tem agora de ouvir uma música bastante peculiar (o mercado de trabalho) e dançá-la para ser capaz de trabalhar e conseguir aquilo de que necessita para continuar vivendo e criar os filhos. O mais importante é quão bizarro, “antinatural”, historicamente anômalo e específico isso é.


  Jaeggi: Sim. Isso nos leva ao segundo ponto: o capitalismo depende da existência de mercados de trabalho livre. Sociedades capitalistas, tal como as conhecemos, tenderam a abolir o trabalho não livre do tipo encontrado em sociedades feudais. Sociedades capitalistas institucionalizam o trabalho livre com base na suposição de que os trabalhadores são livres e iguais. Essa é a versão oficial, ao menos, mas ela é negada na realidade pela coexistência do capitalismo, por mais de dois séculos, com a escravidão do Novo Mundo. Deixando isso de lado, a força de trabalho de “trabalhadores livres” é tratada como um bem que uma das partes do contrato legal (o trabalhador) tem e vende à outra (o empregador-capitalista).


  Historicamente, essa é uma enorme mudança, que altera a vida cotidiana e a estrutura econômica das sociedades envolvidas. Mesmo sem dividirmos as sociedades, de maneira reducionista, entre base econômica e superestrutura ideológica, podemos dizer que a forma dessas sociedades se altera como um todo uma vez que isso é estabelecido. Além disso, como o mercado de trabalho livre é constitutivo para o capitalismo, os ideais normativos de liberdade e igualdade encontram lugar numa instituição real. Esses ideais não são apenas uma decoração de fachada; até certo ponto, estão objetificados e presentes. O mercado capitalista de trabalho não funcionaria sem contratantes juridicamente livres e independentes. Isso é verdadeiro, ainda que, ao mesmo tempo, esses ideais sejam corrompidos no mercado de trabalho e por meio dele. Isso nos leva ao fato ressaltado tão vivamente por Marx: o trabalho, no capitalismo, é livre em duplo sentido[2]. Os trabalhadores são livres para trabalhar, mas também são “livres para morrer de fome”, caso não firmem um contrato de trabalho.


  Fraser: Exatamente. Aqueles concebidos como “trabalhadores” são livres, em primeiro lugar, no sentido do status jurídico. Eles não são escravizados, tornados servos, nem estão vinculados ou presos, de algum modo, a determinado lugar ou a um mestre em particular. Eles podem se mover e entrar em um contrato de trabalho. Além disso, os “trabalhadores” também são livres num segundo sentido. Como acabamos de dizer, são livres do acesso aos meios de subsistência e de produção, são livres, inclusive dos direitos consuetudinários de uso da terra e das ferramentas. Em outras palavras, estão privados do tipo de recursos e direitos que poderiam permitir que se abstivessem do mercado de trabalho. Sua liberdade, no primeiro sentido, anda junto com sua vulnerabilidade à coação, que é inerente ao segundo sentido.


  Dito isso, gostaria de sublinhar seu ponto de que a visão do trabalhador como indivíduo livre é só uma parte da história. Como você disse, o capitalismo sempre coexistiu com uma grande quantidade de trabalho não livre e dependente. Eu diria, aliás, que sempre dependeu disso. Como vou explicar em breve, nem todo mundo que trabalha ou produz foi considerado um trabalhador ou recebeu o status de indivíduo livre, motivo pelo qual coloquei a palavra “trabalhador” entre aspas anteriormente. O ponto, então, é que, ao discutirmos a dupla liberdade do trabalhador, estamos falando somente de uma parcela da realidade social capitalista, ainda que de uma parcela muito importante e mesmo definidora.


  Jaeggi: Certo. Teremos de voltar a esse ponto adiante. Por enquanto, porém, quero salientar que a noção de liberdade num “duplo sentido” não significa que a liberdade e a igualdade no capitalismo sejam fictícias ou algum tipo de hipocrisia. Essas noções são ideológicas no sentido profundo invocado por Adorno quando disse que ideologias são verdadeiras e falsas ao mesmo tempo[3]. O ponto é que a liberdade e a igualdade são efetivamente realizadas no capitalismo e, de fato, precisam ser realizadas para que o sistema funcione. Ao mesmo tempo, não são realizadas, haja vista que a realidade das relações de trabalho capitalistas parece minar e contradizer essas normas – e não de modo acidental.


  Fraser: Eu diria que o capitalismo realiza interpretações fracas e liberais de liberdade e igualdade, ao mesmo tempo que nega sistematicamente os pré-requisitos sociais para interpretações mais profundas e adequadas, para as quais ele, simultaneamente, convida e, insensivelmente, frustra.


  Jaeggi: Vamos falar sobre a terceira característica: a dinâmica de acumulação de capital, que parece ser uma das características definidoras do capitalismo.


  Fraser: Sim, com certeza é uma das características definidoras. Encontramos aqui a música e a dança, igualmente estranhas, do valor que se autovaloriza. O capitalismo é peculiar por ter uma direcionalidade ou um impulso sistêmico objetivo: a ­acumulação de capital. Tudo o que os proprietários fazem busca e tem de buscar a valorização de seu capital. Não valorizá-lo é morrer, tornar-se presa de concorrentes. Esse não é um modo de sociedade em que os proprietários estão somente desfrutando de si mesmos e se divertindo. Assim como os produtores, eles também se encontram sob uma coação peculiar. E os esforços de todos para satisfazer às suas necessidades são indiretos, subordinados a outra coisa que assume prioridade – um imperativo primordial inscrito num sistema impessoal, o impulso do próprio capital à autovalorização sem fim. Marx é brilhante nesse ponto. Numa sociedade capitalista, diz ele, o próprio Capital se torna o Sujeito. Os seres humanos são seus peões, reduzidos a descobrir como podem alcançar aquilo de que necessitam nos interstícios, alimentando a fera.


  Jaeggi: Max Weber e Werner Sombart também explicitaram quão bizarra essa forma de vida realmente é. De Weber, temos os famosos apontamentos de acordo com os quais a Erwerbstreben [busca por riqueza] capitalista se tornou um fim em si, não dirigida à satisfação de necessidades, desejos, sem mencionar a da felicidade[4]. Apesar do tom nostálgico e pré-moderno, o livro de Sombart sobre o capitalismo moderno é particularmente interessante sobre essa questão, pois é repleto de passagens acerca da dificuldade de manter a dinâmica capitalista funcionando, de mantê-la viva. Por exemplo, na França, vários empreendedores capitalistas bem-sucedidos venderam suas fábricas em certo momento para comprar enormes vilas e desfrutar a vida – para sair da esteira e da corrida de ratos. Sombart denomina esse fenômeno de die Verfettung des Kapitalismus [engorda degenerativa do capitalismo], por meio do qual os capitalistas perdem a iniciativa de acumular[5]. Podemos olhar também para diversos romances, como Norte e Sul, de Gaskell, que lidam com a transição de um modo de vida pré-capitalista para um capitalista[6].


  A lição que podemos aprender com eles é que essas atitudes e o “espírito do capitalismo” estão longe de ser autoevidentes. Então, quando falamos, com Marx, de o capital se tornar o sujeito real, isso ainda deixa em aberto questões filosóficas cruciais, como saber se estamos realmente diante de uma autoperpetuação puramente sistêmica ou se essa forma de falar obscurece alguns pré-requisitos um pouco mais refinados, incluindo as atitudes sociais que sustentam a perpetuação da busca pelo lucro. Práticas econômicas estão desde sempre enraizadas em formas de vida, e levar isso em consideração complica o esforço de caracterizar o capitalismo como um sistema que pode ser definido independentemente delas – sobretudo se quisermos evitar a rígida divisão, que você mesma criticou, entre um “mundo da vida” inocente e um “sistema” de dinâmicas econômicas que roda sozinho[7]. Essa divisão trata o capitalismo como uma “máquina” que se autoperpetua, que se alimenta das pessoas, mas que não é, de forma alguma, dirigida por elas. Talvez, todavia, pudéssemos manter de lado, por enquanto, a questão sobre o que “alimenta” o capitalismo.


  Mercados: uma característica definidora do capitalismo?


  Jaeggi: Agora, talvez devamos adicionar uma quarta característica a nossa definição ainda um tanto ortodoxa de capitalismo: a centralidade dos mercados na sociedade capitalista. Além do mercado de trabalho, os mercados em geral parecem ser as principais instituições que organizam a provisão material numa sociedade capitalista. No capitalismo, é quase sempre por meio de mecanismos de mercado que os bens são fornecidos.


  A relação entre o capitalismo e os mercados, no entanto, é complicada. Embora ambos estejam inter-relacionados, estão longe de ser idênticos. O capitalismo é mais do que uma “sociedade de mercado”. Mercados existiram em sociedades não capitalistas e pré-capitalistas. De modo inverso, poderíamos pensar em uma sociedade socialista que inclui mecanismos de mercado. Assim, é importante investigar a relação entre eles.


  Fraser: Concordo. Acredito que a relação entre o capitalismo e os mercados seja um tanto complexa e tenha de ser destrinchada com cuidado. Eu começaria de novo relembrando Marx, para quem o mercado está intimamente relacionado com a forma mercadoria, que é o único ponto de partida para teorizar o capitalismo, não o ponto de chegada. Ela é apresentada nos capítulos que abrem O capital como o reino das aparências, o disfarce sob o qual as coisas aparecem de início quando adotamos o ponto de vista do senso comum da sociedade burguesa, a perspectiva da troca no mercado. Partindo dessa óptica inicial, Marx logo nos leva a outra, mais profunda, que é o ponto de vista da produção e da exploração. A implicação é a de que há algo mais fundamental ao capitalismo que o mercado: a organização da ­produção por meio da exploração do trabalho como o motor que gera mais-valor. Pelo menos é assim que leio Marx, como querendo substituir o foco da economia política burguesa na troca no mercado por um foco mais profundo e crítico na produção. É nesse nível mais profundo que descobrimos um segredo sujo: que a acumulação ocorre por meio da exploração. Em outras palavras, o capital não se valoriza pela troca de equivalentes, e sim precisamente por seu oposto, ou seja, pela não compensação de uma parcela do tempo de trabalho do trabalhador. Isso já nos mostra que a troca no mercado não é, em si, o coração da questão.


  Jaeggi: Mas você não acha que uma tendência de mercantilização já está embutida nas três primeiras características centrais do capitalismo que acabamos de identificar? Afinal, quando imaginamos as três se juntando para formar um sistema dinâmico, o que temos é a imagem de um mundo em que as coisas são, cada vez mais, compradas, vendidas e trocadas nos mercados.


  Fraser: Talvez. No entanto, para mim, a questão crucial é: que tipo de mercados? Como você disse, mercados existem em muitas sociedades não capitalistas e assumem uma variedade fantástica de formas, o que é um ponto central para Karl Polanyi[8]. Assim, nossa questão deveria ser: o que há de específico nos mercados em sociedades capitalistas?


  Jaeggi: Sim, concordo, em particular porque esse assunto facilmente se presta a uma mistificação ideológica. Você sabia que na Alemanha o termo “capitalismo” tem conotações mais pejorativas que no mundo anglófono e que, por isso, economistas alemães preferem não falar de capitalismo? Na visão deles, se usamos a palavra “capitalismo”, já estamos sendo muito críticos. Manuais quase sempre usam a expressão eufemística “sociedade de mercado”. Um movimento similar em seu país foi feito pelo Conselho de Educação no Texas, que ordenou que todos os manuais de história deixassem de se referir a “capitalismo” e passassem a usar “sistema de livre iniciativa”[9].


  Essa locução é ideológica, e um dos motivos para isso, não o menos relevante, é que ela obscurece uma questão importante: qual é, de fato, a relação entre os mercados e o capitalismo? Poderíamos ter mercados sem capitalismo? Por exemplo, sociedades com mercados, mas sem a propriedade privada dos meios de produção, como defenderam socialistas de mercado? E o inverso? Uma sociedade ainda é uma sociedade capitalista se sua economia tiver um grau tão elevado de monopolização que certa quantidade de bens não possa ser trocada por meio do mercado? Em suma, podemos ter capitalismo sem mercados e mercados sem capitalismo?


  Fraser: Essa é uma boa maneira de formular o problema. Para respondê-lo, gostaria de distinguir entre alguns tipos diferentes de mercado e alguns papéis distintos que mercados podem desempenhar. Podemos pensar, inicialmente, nos mercados de bens de consumo que distribuem os meios de subsistência aos indivíduos, primeiro, na forma de salários ou de renda e, depois, na de mercadorias. Esse tipo de mercado é definidor do capitalismo? Acredito que não. De fato, ele parece se seguir logicamente do ponto sobre o trabalho “livre”. Como já notamos, é uma característica da lógica econômica do capitalismo que os trabalhadores sem propriedade não tenham acesso direto aos meios de subsistência. Eles só têm como conseguir as necessidades da vida vendendo a força de trabalho por salários, os quais usam para comprar comida, abrigo e outras coisas essenciais. O outro lado disso é uma tendência a transformar, com o tempo, os meios de subsistência em mercadorias disponíveis apenas mediante compra com dinheiro.


  Apesar disso, esse ponto não é decisivo. As principais palavras aqui são “com o tempo”, uma vez que o processo é um tanto irregular. Por um lado, pode ir bastante longe, como sabemos a partir do “capitalismo de consumo” do século XX, que construiu toda uma estratégia de acumulação em torno da venda de bens de consumo às classes trabalhadoras do centro do capitalismo. Por outro, muitas pessoas na periferia não foram – e permanecem não sendo – plenamente incluídas nesse tipo de consumismo por motivos que não são acidentais, e sim estruturais. Mesmo para aquelas pessoas que se tornaram consumidoras, o processo pode ser revertido, ao menos parcialmente, como sabemos pela experiência atual da crise neoliberal, na qual, mesmo no coração do capitalismo, muitas pessoas veem como necessário estabelecer transações in natura de vários tipos, incluindo permuta, reciprocidade não formalizada e ajuda mútua – pensemos em Atenas ou Detroit hoje[10].
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